
“De fato, se a interpretação civil-cons-
titucional foi importante no passado, 
dada a defasagem principiológica do 
Código Civil de 1916 frente à Constitui-
ção de 1988, tal não será mais o caso, 
a não ser excepcionalmente, após o 
advento do Código Civil de 2002, que, 
bem ou mal, incorporou os mais im-
portantes valores e princípios consti-
tucionais atinentes às relações priva-
das, tais como a função social, a boa-fé, 
[...] para citar alguns.

Esses, dentre outros, são temas abor-
dados por Victor Duarte Almeida, nesta 
obra, que ora tenho a honra de prefaciar. 

O autor, jovem advogado, brilhante em 
sua argumentação, merece os encô-
mios devidos a quem o futuro reserva 
lugar de destaque no panteão dos ju-
ristas nacionais.”

César Fiuza

ISBN 978-65-80444-87-8 

é Mestre em Direito Privado 
pela Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais 
(PUC/MG) e advogado. 

Duarte Victor 

au
ton

om
ia privada e 

direitos fu
n

dam
en

tais
V

icto
r D

u
a

rte A
lm

eid
a

Duarte 
Almeida

Victor 

&
autonomia privada e direitos fundamentais

a Constituição
o Contrato

&
a

 C
on

stitu
içã

o
o C

on
trato

Almeida

Como e quando um contrato 
deve sofrer interferência es-
tatal tendo por fundamento 
a proteção aos direitos fun-
damentais? Para responder 
a esta indagação, a obra 
apresenta estudo da eficá-
cia dos direitos fundamen-
tais nos contratos paritá-
rios, por meio da exposição 
do entendimento majoritá-
rio atual da doutrina e da 
jurisprudência nacionais.

A partir disso, o autor pro-
move uma análise crítica 
do cenário vigente e propõe 
alternativas de um modelo 
contratual e de uma teoria 
de eficácia dos direitos fun-
damentais que preservem 
o contrato como o princi-
pal e o mais eficiente ins-
trumento de consecução de 
interesses privados e circu-
lação de riquezas.
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1. 	 Prefác io

Após a Constituição de 1988, o Brasil pretendeu inaugurar outro 
paradigma de Estado, o Estado Democrático de Direito, fundado nos va-
lores e princípios constitucionais. Todo o ordenamento jurídico começou 
a ser relido à luz dessa nova ótica, inclusive nosso velho Código Civil.

Estado Democrático de Direito é um conceito de Estado que procura 
superar o Estado de Direito criado pelo liberalismo. Garante não somente 
a proteção à propriedade, à livre-iniciativa e à liberdade individual, mais 
que isso, defende por meio das leis todo um rol de garantias fundamentais, 
baseadas no “princípio da dignidade humana”.

A expressão “Estado Democrático de Direito” conjuga dois conceitos 
distintos, democracia e direito, que, juntos, definem um modus operandi 
típico dos Estados do Ocidente. Cada um desses termos possui sua própria 
definição técnica. Contudo, neste contexto, referem-se especificamente 
a parâmetros de funcionamento do Estado ocidental moderno.

Outro aspecto da expressão “Estado de Direito” refere-se ao tipo 
de Direito que exercerá o papel de limitar o exercício do poder estatal. 
No Estado Democrático de Direito, apenas o Direito Positivo poderá 
limitar a ação estatal, e somente ele poderá ser invocado nos tribunais 
para garantir o império da lei. Todas as outras fontes de direito ficam 
excluídas, a não ser que o próprio Direito Positivo lhes atribua eficácia.

Nesse contexto, destaca-se o papel exercido pela Constituição, com 
suas garantias fundamentais. Nela delineiam-se os limites e o modus exer-
cendi do poder estatal. Nela baseia-se o restante do ordenamento jurídico, 
isto é, do conjunto de leis que regem a sociedade.

A propriedade e a autonomia da vontade deixaram de ser o epicentro 
das relações jurídicas privadas. Seu lugar tomou a dignidade humana, a 
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promoção do ser humano. Surgiram o Código do Consumidor, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, as leis sobre união estável.

A jurisprudência e a doutrina (aquela menos, esta mais) deram início 
à tarefa da releitura constitucional do Código Civil, adaptando-o ao novo 
momento histórico. Falava-se em constitucionalização do Direito Civil.

Foi exatamente nesse instante de adaptação que veio a lume o Có-
digo Civil de 2002, com os pés calcados no Estado Social, apesar de seus 
inúmeros avanços.Antes de estudar o Direito por setores pré-constituídos 
(Público x Privado; Civil, Constitucional etc.), devemos estudá-lo por 
problemas concretos. Neste estudo, interessa menos a divisão do Direito 
em ramos, mas antes as normas que devem ser aplicadas para a solução 
de um dado problema. De qualquer forma, a se utilizar desses grandes 
setores pré-constituídos, principalmente a grande bipartição, Direito 
Público e Privado, deve ter-se em mente que os problemas práticos hão 
de ser solucionados com o máximo de intercessão entre essas esferas. Os 
valores publicísticos, tais como a dignidade humana, devem informar a 
solução dos problemas privatísticos e vice-versa. Evidentemente, isso não 
significa abrir mão das liberdades privadas, nem da dogmática do Direito 
Civil, consolidada ao longo de milênios, tampouco sobrepor, sem mais, 
a Constituição ao Código Civil, sem antes terem mente de que, sem 
liberdade, não há dignidade.

De qualquer maneira, deve ser superada a visão de que o Direito 
Privado é o reduto “absoluto” da liberdade, como desejaram os liberais 
clássicos, enquanto o Direito Público é a manifestação da autoridade e 
soberania, às vezes da tirania, como desejaram os intervencionistas radicais. 
Público e privado, dignidade e liberdade se complementam e se limitam 
reciprocamente, numa simbiose normativa.

Os direitos fundamentais foram originariamente criados para pro-
teger o cidadão dos abusos do poder estatal. Assim, nas relações entre o 
Estado e o cidadão devem ser respeitados os direitos à inviolabilidade do 
domicílio e da intimidade, o direito à liberdade de pensamento, à liber-
dade de ir e vir, ao tratamento isonômico (os iguais devem receber igual 
tratamento, e os desiguais, tratamento desigual), o direito à ampla defesa 
e contraditório, dentre muitos outros. Mas e nas relações entre particu-
lares? Teriam esses direitos fundamentais, aí também, a mesma eficácia? 
Se nas relações entre o Estado e o particular (relações verticais, em que 
o Estado está em posição de superioridade), a aplicabilidade é imediata, 
sê-lo-ia também nas relações entre particulares (relações horizontais, em 
que ambas as partes se encontram formalmente em pé de igualdade)?
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Há quem defenda que não. Os direitos fundamentais não teriam 
eficácia horizontal; não se aplicariam às relações entre particulares, que 
ocorrem em outro paradigma. Se isso é possível em outros países, no 
Brasil, a tese não se sustenta. Por este prisma, alguém poderia deixar de 
contratar mão de obra em razão da cor, uma vez que o direito à igualdade 
não tem eficácia nas relações privadas.

Por outro lado, há quem defenda que a eficácia horizontal seja 
imediata, irrestrita e absoluta. A tese, no Brasil, tampouco se sustenta. A 
se a admitir, um homem poderia exigir sua inscrição numa associação 
de mulheres (por exemplo, de freiras); uma associação evangélica teria 
que ser obrigada a aceitar umbandistas, bem como uma fundação para a 
promoção da cultura afro-brasileira seria taxada de racista. Até nas relações 
verticais (entre Estado e particular), há discriminação, como no sistema de 
cotas para negros nas universidades públicas, como nos concursos públicos 
para as forças armadas e policiais, em que, por razões óbvias de simples 
força física, se dá preferência ao sexo masculino, para citar dois exemplos.

Finalmente, há os defensores de uma tese intermediária, a da eficácia 
indireta, que pugna pelo chamado efeito irradiador dos direitos fundamen-
tais. Segundo essa concepção, os direitos fundamentais expraiam seus 
efeitos por meio da intermediação legislativa, ou seja, conformando a 
produção legislativa infraconstitucional e por intermédio da conformação 
das chamadas cláusulas gerais do direito infraconstitucional, especialmente 
do direito civil.

Mas não só pela mediação do legislador infraconstitucional se dá a 
irradiação dos direitos fundamentais pelo ordenamento jurídico, também 
pela mediação do intérprete, ao aplicar a norma infraconstitucional ao 
caso concreto, relendo-a à luz dos direitos fundamentais. Assim, o juiz 
poderá julgar inconstitucional a norma da convenção de condomínio que 
imponha punição ao condômino, sem lhe garantir amplo direito de defesa.

No Brasil, há os defensores da tese da eficácia imediata e os defensores 
da tese da eficácia indireta. De todo modo, mesmo os defensores da apli-
cação imediata dos direitos fundamentais nas relações privadas admitem 
exceções, ou seja, hipóteses em que não se aplicariam. Exemplos é o que 
não falta. Um homem não poderia exigir sua aceitação num convento, 
como freira, bem como uma mulher não poderia exigir sua ordenação 
como padre. Um patrão pode despedir seus empregados sem justa causa, 
sem que a estes assista o direito à ampla defesa e ao contraditório. Uma 
fundação de promoção da cultura alemã não pode ser forçada a finan-
ciar um projeto relativo à cultura afro-brasileira. Qual seria o critério 
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de aferição da possibilidade ou não de se excepcionar a aplicação dos 
direitos fundamentais nas relações privadas? Em outras palavras, quando 
seria legítimo não se aplicarem os direitos fundamentais nas relações entre 
particulares? O critério que reputo o mais adequado, embora não infalível, 
seria a argumentação racional diante das circunstâncias do caso concreto. 
Por outros termos, sempre que a não aplicação dos direitos fundamentais 
se fundamentar em argumentos racionais, lógicos e não atentatórios à 
dignidade humana, em princípio, será legítima sua não aplicação. Por 
outro lado, o argumento não poderá se basear no ódio, no racismo, na 
homofobia, no sexismo, na xenofobia, dentre outros. A intensidade da 
discriminação seria tão grave nestes casos, que não se legitimaria, mesmo 
diante do princípio da autonomia privada. Destarte, uma associação de 
descendentes de coreanos poderá rejeitar a inscrição em seus quadros 
de quem não seja descendente de coreano; um clube recreativo, porém, 
não poderá fazê-lo, ainda que tenha sido fundado por coreanos, e que 
a maioria de seus associados seja coreana. No primeiro caso, é possível 
defender racionalmente a discriminação, que não se baseia em critérios 
indignos; no segundo, ao contrário, o critério é visivelmente racista e, 
portanto, ilegítimo. O atentado à dignidade é tão intenso, que o princípio 
da autonomia privada não seria intenso o suficiente para legitimá-lo.

Seria infalível esse critério da argumentação racional? Nada em Di-
reito é infalível, muito menos a interpretação racional, ainda mais sendo 
humana a razão. De resto, tudo é passível de crítica, não fosse assim, o 
conhecimento humano estaria na Idade da Pedra até hoje. De todo modo, 
a não se adotar o critério da racionalidade argumentativa, quais seriam 
as demais opções? Efeito imediato e absoluto dos direitos fundamentais 
nas relações privadas? Não aplicação dos direitos fundamentais a essas 
relações? Nenhuma delas, a meu ver satisfaz. Dentre todas, a melhor é a 
da eficácia indireta, mediada pela lei e pela interpretação racional.

Para concluir, não poderia deixar de mencionar a existência de 
autores que criticam a expressão Direito Civil Constitucional, não sem 
certa dose de razão, pelo menos do ponto de vista filosófico. Esses autores 
apontam incongruências na expressão.

Segundo Virgílio Afonso da Silva, a se entender Direito Civil Cons-
titucional como o conjunto de normas de Direito Civil consagradas na 
Constituição, estaríamos diante de um equívoco, uma vez que as nor-
mas de Direito Civil não deixam de ser de Direito Civil pelo simples 
fato de estarem situadas no texto constitucional. Por outro prisma, a se 
entender Direito Civil Constitucional como o Direito Civil lido à luz 
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dos princípios e valores constitucionais, o equívoco estaria presente do 
mesmo modo. Ora, falar em Direito Civil Constitucional como o Direito 
Civil interpretado à luz da Constituição pressupõe que haja uma parte 
do Direito Civil imune à influência da Constituição. Haveria, pois, um 
Direito Civil e um Direito Civil Constitucional, o que é absurdo. Se, ao 
contrário, é todo o Direito Civil que recebe influxos constitucionais, o 
conceito de Direito Civil Constitucional fica ainda mais esvaziado, a não 
ser que deixemos de falar Direito Civil, para adotar só e sempre a nova 
denominação Direito Civil Constitucional, o que seria totalmente sem 
sentido, para não dizer ridículo, a essa altura da história do nosso Direito.

A verdade é que, considerando a influência da Constituição em todo 
o ordenamento infraconstitucional, não deixa de ser mesmo redundante 
falar em Direito Civil Constitucional, isto porque dizer Direito Civil já 
é dizer Direito Civil Constitucional, ou seja, Direito Civil lido à luz da 
Constituição. No entanto, levando-se em conta, que a expressão Direito 
Civil Constitucional surgiu no Brasil nos anos 1990, teve grande im-
portância, principalmente no sentido de alertar a comunidade jurídica 
de então para o fato de que o Direito Civil, aquele do Código de 1916, 
tinha que ser relido pelo prisma da recém-promulgada Constituição de 
1988. Naquele momento, a expressão foi muito importante. Hoje, talvez 
não seja mais. A língua, porém, mesmo a científica, não vai e vem com 
tanta rapidez. O termo Direito Civil Constitucional é, portanto, mais 
didático do que lógico, e, embora possa considerar-se ultrapassado, acabou 
por encontrar assento, posto que temporário, em nosso linguajar jurídico.

Ademais, como advertem Jorge Miranda, Otávio Luiz Rodrigues 
Júnior e Gustavo Bonato Fruet, a dogmática constitucionalizante não 
atenta para a necessidade de que se deva buscar previamente soluções 
para os problemas relativos às relações privadas dentro do próprio Direito 
Privado, historicamente construído, há milênios, para solucioná-los, de 
forma muito mais adequada que as normas constitucionais. Maurício 
Mazur adverte que o nível reflexo da eficácia constitucional no Direito 
privado demanda sérias prevenções dogmáticas, na medida em que não 
se resume a uma mera operação jurídica de transplantação de normas 
públicas para relações privadas sem clivagem alguma. O recurso indis-
criminado que se faz à Constituição na regulação das relações privadas 
é um fenômeno que em nada contribui para um modelo de efetiva re-
levância jurídica das normas de tutela da personalidade, constitucionais 
ou civis. Isso porque acaba por banalizar preceitos fundamentais (como 
a dignidade humana, para citar um), enfraquecendo a força jurídica de 
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intervenções constitucionais que se façam verdadeiramente necessárias, 
sobretudo para conter posições de supremacia de poder capazes de in-
terferir na esfera de livre vontade do indivíduo subjugado. Mas também 
porque tende a ‘publicizar’ o Direito privado, impondo aos particulares 
adstrições originalmente concebidas para o Estado que acabam por 
subtrair-lhes a autodeterminação negocial. E continua o mesmo autor, 
observando que a constitucionalização do direito civil é uma grave e 
recorrente ameaça à liberdade e à autonomia das relações privadas que se 
ampara na ideia equivocada de uma grande proximidade entre o direito 
civil e a Constituição. Ora, as garantias constitucionais apenas traduzem 
o reconhecimento estatal de uma ordem jurídico-privada, sem causar 
impacto autônomo em seu conteúdo. O primado material das relações 
privadas é todo do direito civil, que se distancia da constituição política 
e atua como um desenho da constituição social”.

De fato, se a interpretação civil-constitucional foi importante no 
passado, dada a defasagem principiológica do Código Civil de 1916 
frente à Constituição de 1988, tal não será mais o caso, a não ser ex-
cepcionalmente, após o advento do Código Civil de 2002, que, bem ou 
mal, incorporou os mais importantes valores e princípios constitucionais 
atinentes às relações privadas, tais como a função social, a boa-fé, a fa-
mília plural, o melhor interesse do menor, a igualdade entre homens e 
mulheres, para citar alguns.

Esses, dentre outros, são temas abordados por  Victor Duarte Almeida, 
nesta obra, que ora tenho a honra de prefaciar. 

O autor, jovem advogado, brilhante em sua argumentação, merece os 
encômios devidos a quem o futuro reserva lugar de destaque no panteão 
dos juristas nacionais.

César Fiuza
Professor de Direito Civil na UFMG, na PUC-MG e na  
Universidade FUMEC. Advogado e Consultor jurídico. 
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Int rodução

O futuro do Direito Privado é dar um passo atrás.
Diante do tsunami de críticas ideologizadas e do quase-consenso 

em torno da onda de “flexibilizações”, “socializações” e “publicizações” 
do Direito como um todo, mesmo que pouco se saiba com precisão o 
que isso signifique, parece ser não só importante que o Direito Privado 
retome a trilha central de seu caminho, mas, acima de tudo, extremamente 
necessário à sua sobrevivência.

Em 2018 completaram-se, concomitantemente, trinta anos de vi-
gência da Constituição da República Federativa do Brasil e quinze anos 
de vigência do atual Código Civil brasileiro. Por coincidência, mas não 
supreendentemente, parece ter se chegado, no país, ao auge da dificuldade 
em se definir as fronteiras entre Direito Privado e Direito Público, sem 
que se olvide, igualmente, da ocorrência do período de maior conflito 
entre tais searas na discussão jurídica.

Entre comemorações, homenagens e exaltações de um lado, e críticas, 
indisposições e aclamações revisionistas de outro, um fato chama bastante 
atenção – mas, igualmente, não surpreende: a Constituição recebeu muito 
mais comemorações, manifestações e repercussão, inclusive no mundo 
jurídico, que o Código Civil.

Certamente, pode-se atribuir esse cenário à maior longevidade do 
diploma constitucional, ou mesmo a certas conquistas que ele possa ter 
representado em campos que ultrapassam a seara jurídica, sobretudo, a 
retomada de um Regime Democrático. Entretanto, a realidade é que há 
no país um fenômeno consolidado e ainda em movimento que domina 
as discussões jurídicas nos campos profissional, judicial ou acadêmico: a 
defesa da tese de “constitucionalização do Direito”.

Esse fenômeno ocorre e é percebido mundialmente, tendo iní-
cio a partir da segunda metade do século passado na Europa e nos 
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Estados Unidos, e mais tardiamente, com a Constituição de 1988, 
no Brasil1. O Direito Constitucional passa a ter papel de protago-
nista no Direito, pretendendo subjugar as outras searas jurídicas a 
seus preceitos.

O fenômeno se espraia para todas as esferas jurídicas e em diversos 
países do mundo, que testemunham a constitucionalização do Direito 
nos Estados Unidos2 e no sistema Common Law de maneira geral3, e, de 
maneira específica, do Direito Privado nesse sistema4 e no sistema Civil 
Law da Europa Continental5. Da mesma forma percebe-se uma consti-
tucionalização do próprio Direito Internacional6.

Todo esse contexto, somado à má compreensão e recepção teórica 
dessas doutrinas internacionais pelos estudiosos brasileiros nos anos 1990, 
possibilitou a consolidação de uma agenda para os Direitos Privado e 
Civil do país. Trata-se de um movimento de parte da dogmática jurídi-
ca nacional de constitucionalização e socialização do Direito Privado, 
sobretudo o Direito Civil.

De um modo geral, os referenciais e a metódica do Direito Privado 
desenvolvidos por experiência empírica ao longo de milênios passam a 
ser desconsiderados e desconstruídos para dar lugar a um novo referen-
cial e a uma nova metódica social, de bases constitucionais e estatizantes.

A normatividade constitucional, sustentada no país por recepções 
acríticas de teorias como as da “força normativa da Constituição” de 

1	 Conforme afirma Luís Roberto Barroso: “o marco histórico do novo direito constitucional, 
na Europa continental, foi o constitucionalismo do pós-guerra, especialmente na Alemanha 
e na Itália. No Brasil, foi a Constituição de 1988 e o processo de redemocratização que 
ela ajudou a protagonizar [...] a reconstitucionalização da Europa, imediatamente após 
a 2ª Grande Guerra e ao longo da segunda metade do século XX, redefiniu o lugar da 
Constituição e a influência do direito constitucional sobre as instituições contemporâneas”. 
BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do direito (o 
triunfo tardio do direito constitucional no Brasil). Revista de Direito Administrativo, 
v. 240, abr./jun. 2005. p. 3.

2	 FISCH, Willian B.; KAY, Richard S. The Constitutionalization of Law in the United States. 
University of Missouri School of Law Scholarship Repositary, v. 46, 1998. p. 437-462.

3	 STONE, Adrienne; HILL, Graeme. The Constitutionalisation of the Common Law. Adelaide 
Law Review, v. 24, 2004. 

4	 COLLINS, Hugh. Utility and Rights in Common Law Reasoning: Rebalancing Private Law 
Through Constitutionalization. London School of Economics Legal Studies Working 
Paper, n. 6, 2007.

5	 HESSELINK, Martijn W. Private Law and the European Constitutionalisation of Values. 
Amsterdam Law School Research Paper, n. 26, 2016.

6	 KLABBERS, Jan; PETERS, Anne; ULFSTEIN, Geir. The Constitucionalization of In-
ternational Law. Oxford Scholarship Online, 2010. 
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Konrad Hesse7, acaba fundamentando a defesa da unificação do ordena-
mento jurídico pela unidade axiológica da Constituição.

Diversas proposições formulaicas são aceitas e passam a dominar 
o cenário jurídico brasileiro: uma “renovada” e peculiar compreensão 
sobre as “fronteiras” entre o Direito Público e o Direito Privado; a tutela 
da dignidade da pessoa humana; o recurso constante aos princípios e às 
cláusulas gerais; o ataque a espantalhos jurídicos como o formalismo e o 
textualismo; a “releitura” de institutos civilísticos; a “despatrimonialização” 
e a “repersonalização” das situações jurídicas. 

Mas nenhuma dessas proposições atinge tanto o cerne da questão 
quanto a eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas.

Pode-se dizer que o marco inicial dessa temática se deu com o 
internacionalmente notório Caso Lüth, julgado pelo Tribunal Constitu-
cional Federal da Alemanha, na primeira decisão judicial a reconhecer a 
eficácia dos direitos fundamentais nas relações entre particulares, que, ao 
mesmo tempo, delimitou a ingerência estatal no âmbito privado mesmo 
nos casos de repercussão de direitos fundamentais.

De lá para cá, as concepções mudaram bastante, e novas teorias e 
sistemas de eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas fo-
ram desenvolvidos. No Brasil, a discussão apenas encontrou repercussão 
judicial nacional no julgamento do RE 219. 819/RJ, em 11 de outubro 
de 2005, pelo Supremo Tribunal Federal.

Dessa decisão em diante, a temática tomou cada vez mais espaço 
nas discussões doutrinárias e decisões judiciais no Brasil, de forma que 
as referências à constitucionalização do Direito e à eficácia dos direitos 
fundamentais nunca estiveram tão em voga no país.

Esse caso acabou por consolidar, judicialmente, um entendimento 
defendido por parte da doutrina brasileira desde a promulgação da Cons-
tituição de 1988: com o fenômeno da constitucionalização do Direito, ter-
-se-ia tornado necessária a revisão das estruturas e dos preceitos do Direito 
brasileiro, em especial, do Direito Privado e do Direito Civil nacionais, que 
foram acusados de se sustentarem em noção “ultrapassada”, ainda vinculada 
ao Estado Liberal clássico do século XIX, muito formalista.

No Brasil, a defesa da doutrina da eficácia direta dos direitos funda-
mentais nas relações privadas também decorre da má recepção doutrinária 

7	 O autor, na verdade, defende a permanência da dicotomia público e privado e sustenta 
fortemente a preservação da autonomia do Direito Privado. Cf. HESSE, Konrad. A força 
normativa da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Sergio 
Antonio Fabris Editor, 1991.
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de teorias desenvolvidas e aplicadas em outros ordenamentos jurídicos. 
Além disso, percebe-se que, salvo algumas exceções, não foi seriamente 
cultivado no país um debate sólido e estruturado sobre a questão da 
eficácia e da operacionalização dos direitos fundamentais no âmbito 
privado, sobretudo se considerado o Direito Contratual. 

Parece-se ter sido simplesmente aceita a ideia de máxima realização 
constitucional. Como corolário, justifica-se tanto uma teoria das normas 
constitucionais com efeitos modificativos e interpretativos do Direito 
Civil, quanto uma teoria de decisões jurídicas passíveis de serem alargadas 
indefinidamente para a efetivação de tais normas. 

Os valores constitucionais a tudo corrigem e a tudo fundamentam, 
pelo que qualquer interpretação judicial se torna possível. Sob essa batuta, 
a axiologia constitucional permite ao julgador abrir espaço à aplicação 
dos direitos fundamentais sem qualquer vinculação à norma jurídica 
como parâmetro decisório.

Por óbvio, o Direito Contratual e os contratos são imensamente 
afetados por essa visão que se tornou majoritária no Brasil na última 
década e meia, e influenciou e dominou a academia, o Judiciário 
e até mesmo o Legislativo. Afinal, o Direito Contratual – ou “di-
reito dos contratos”, na terminologia de Enzo Roppo – é obra da 
doutrina, do legislador e da jurisprudência, que usualmente estão 
vinculados a certa ideologia que se traduz em determinada con-
cepção do próprio instituto do contrato, que passa a ter seu modelo 
teórico por eles definido8 9. 

Em decorrência, essa visão civil constitucional promove o alarga-
mento das “vias de acesso” das relações contratuais à entrada dos direitos 
fundamentais, “efetivados” por meio de interferência do Judiciário, que 
os aplica sob o argumento de “defesa da Constituição” e realização da 
“justiça social”. Esses fundamentos vagos e subjetivos servem para ampliar 
a “livre atuação do magistrado”, que se vale disso para incrementar seus 
poderes e justificar seu ativismo.

E justamente essa vagueza e essa subjetividade, características à axio-
logia e às normas constitucionais, é que têm contribuído para a falta de 
critério na interpretação e aplicação dos direitos fundamentais nas rela-
ções contratuais. A intervenção nos contratos tem ocorrido de maneira 

8	 ROPPO, Enzo. O contrato. Coimbra: Almedina, 2009. p. 21-22. 
9	 TIMM, Luciano Benetti. Direito contratual brasileiro: críticas e alternativas ao solidarismo 

jurídico. 2.ed. São Paulo: Atlas, 2015. p.4. 
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irrestrita e esparolada, sem que haja critérios bem definidos para pautar 
e limitar a interferência estatal nas relações contratuais entre particulares.

Presencia-se um cenário que promove uma releitura socializante 
do Direito Contratual e do contrato, que permite um território ju-
rídico pouco afeito a regras e modelos estruturados que propiciem a 
delimitação da interferência estatal no espaço particular e o controle das 
decisões judiciais. A segurança jurídica passa a ser atacada e teses solida-
ristas e “garantistas” passam a estar sobrepostas àquilo que as partes livre 
e legitimamente acordaram no contrato, abrindo maior espaço na vida 
privada para a ocupação do Judiciário.

O efeito imediato disso é a imensa perda do espaço reservado ao 
indivíduo. Toda essa ânsia por uma suposta defesa da “coesão social” e 
tutela dos direitos individuais tem se revelado, na verdade, mais uma fer-
ramenta de controle do agir individual. A obscuridade na definição de 
critérios definidos e limitados de interferência estatal acaba por restringir 
a autonomia e a liberdade das pessoas – naturais ou jurídicas. 

Mesmo nos contratos em que as partes não apresentam vulnerabi-
lidade ou fragilidade clara a ser tutelada, a interferência estatal tem sido 
corriqueira e aguda para uma “concretização contratual” dos direitos 
fundamentais. Com o fortalecimento do movimento de abandono da 
metódica do Direito Civil, o contrato vem perdendo seu espaço de 
instrumento de atuação livre e autônoma dos indivíduos para regular a 
relação entre si com as garantias legais de segurança jurídica. 

Percebe-se uma considerável imprecisão e absolutização do alcance 
da aplicação das normas constitucionais às relações privadas. Mais especi-
ficamente, não há delimitação da correta aplicação e eficácia dos direitos 
fundamentais nas relações contratuais.

Em razão disso, o presente trabalho objetiva aclarar concepções, ele-
mentos e critérios que possam ensejar a objetivação e a definição de uma 
sistemática de aplicação dos direitos fundamentais nas relações contratuais 
em que sejam preservadas a metódica e a autonomia do Direito Privado e 
Direito Civil, e dos preceitos basilares do Direito Contratual e do contrato.

Por meio de revisão crítico-analítica do atual entendimento majo-
ritário da doutrina e da jurisprudência, serão apontadas as implicações da 
nova estrutura civilística e contratual formatada pela dogmática civil-cons-
titucionalista no ordenamento jurídico brasileiro e nas relações contratuais.

A partir disso, pretende-se demonstrar seus equívocos e inconsistên-
cias, extremamente danosos às dinâmicas jurídica, econômica e social do 
país. Serão apontados os elementos que fizeram e ainda fazem do Direito 
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Privado o principal campo de todo o Direito, tendo inclusive servido de 
base de construção para todos os demais. São precisamente esses elementos 
os responsáveis por dotar o Direito Privado da sua extrema capacidade 
de autocorreção e atualização, devendo, portanto, serem preservados.

Para que esse retorno às origens seja possível e eficaz, propor-se-ão 
teorias e modelos alternativos de eficácia dos direitos fundamentais e de 
contrato que permitam: (i) que o Direito Privado retome sua autonomia 
epistemológica; (ii) que o Direito Civil siga seus preceitos e suas bases; e, 
mais fundamentalmente e, em decorrência, (iii) que o contrato continue 
subsistindo como principal e mais eficiente instrumento de exercício de 
autonomia privada, de livre atuação dos indivíduos na busca natural de 
seus objetivos sem a interferência de terceiros alheios a seus interesses.

O cenário brasileiro atual indica que o processo de “modernização” 
e “atualização” da sistemática privada foi longe demais. É necessária uma 
reprivatização do Direito Privado. 
 



“De fato, se a interpretação civil-cons-
titucional foi importante no passado, 
dada a defasagem principiológica do 
Código Civil de 1916 frente à Constitui-
ção de 1988, tal não será mais o caso, 
a não ser excepcionalmente, após o 
advento do Código Civil de 2002, que, 
bem ou mal, incorporou os mais im-
portantes valores e princípios consti-
tucionais atinentes às relações priva-
das, tais como a função social, a boa-fé, 
[...] para citar alguns.

Esses, dentre outros, são temas abor-
dados por Victor Duarte Almeida, nesta 
obra, que ora tenho a honra de prefaciar. 

O autor, jovem advogado, brilhante em 
sua argumentação, merece os encô-
mios devidos a quem o futuro reserva 
lugar de destaque no panteão dos ju-
ristas nacionais.”

César Fiuza
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Como e quando um contrato 
deve sofrer interferência es-
tatal tendo por fundamento 
a proteção aos direitos fun-
damentais? Para responder 
a esta indagação, a obra 
apresenta estudo da eficá-
cia dos direitos fundamen-
tais nos contratos paritá-
rios, por meio da exposição 
do entendimento majoritá-
rio atual da doutrina e da 
jurisprudência nacionais.

A partir disso, o autor pro-
move uma análise crítica 
do cenário vigente e propõe 
alternativas de um modelo 
contratual e de uma teoria 
de eficácia dos direitos fun-
damentais que preservem 
o contrato como o princi-
pal e o mais eficiente ins-
trumento de consecução de 
interesses privados e circu-
lação de riquezas.




